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Abstract: In accordance with the characteristics gifts in the surrounding contemporary of the businesses, where the concept of regional competitiveness is being each valued time more, this paper considers a model for analysis of the competitiveness of agroindustrial companies. Leaving of a bibliographical revision where the competitiveness concept is defined, the factors that define and influence the competitiveness of the agroindustry firms had been identified. Thus, through the analysis of the particularitities of this sector a model can be considered that, is given credit, will go to assist in the analysis of the competitiveness of this companies. 
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1. Introdução

As mudanças ocorridas no cenário mundial dos negócios, sobretudo no agroindustrial, apontam para algumas tendências importantes: aumento das exigências dos clientes; aumento da concorrência entre as empresas, que agora passa a ser mundial; segmentação de mercados, com a consequente diversificação de produtos; empresas operando com redução máxima de estoques (Sistema de Produção Enxuta) e concentradas em suas core competences; formação de cadeias de produção globais, com o aumento na cooperação entre empresas. 

Estas características do ambiente empresarial contemporâneo traçam novos fatores definidores de competitividade, levando a novas maneiras de atuar em um mercado cada vez mais concorrido e globalizado. Desta forma, objetivando a criação de um caminho para a análise da competitividade de firmas agroindustriais, aqui são revisados os conceitos de competitividade empresarial e regional e, na seqüência, são apresentados alguns conceitos específicos relativos à competitividade no setor agroindustrial, visando à elucidação de quais os atuais fatores definidores de competitividade para este ramo industrial. 

2. Os conceitos de competitividade empresarial e regional

De acordo com Porter (1991) competitividade de uma empresa pode ser definida como a sua capacidade de ser bem sucedida em mercados em que haja concorrência. Este conceito de competitividade se aplica às corporações, estando estritamente relacionada com o ramo de negócios de uma empresa. Segundo o mesmo autor, a competitividade empresarial pode ser alcançada com um bom desempenho nas etapas da sua cadeia de valor. A cadeia de valor de uma empresa se constitui em uma representação das atividades desempenhadas pela mesma para a conclusão de suas operações, sendo o desempenho competitivo geral da empresa fruto do desempenho destas etapas (PORTER, 1990). 

Destaca-se que o desempenho competitivo de uma empresa passa pela sua capacidade de atender às exigências do seu mercado de atuação. A observação do comportamento das empresas no mercado ao longo do tempo possibilita a verificação das exigências deste mercado. Nos anos 60, por exemplo, o fator definido por esta exigência seria o custo relativo a produtos e serviços. Nos anos 70, este fator muda para a qualidade. Já nos anos 80, o critério a ser atendido para assegurar a competitividade de uma empresa se define pela variedade oferecida em uma linha de produtos. Por fim, os anos 90 vêem surgir a solicitação pela unicidade e singularidade dos produtos/serviços oferecidos (BRUNSTEIN, 1995). 

Cada um destas exigências requer um comportamento específico por parte de uma empresa para que possa ser atendida. A Tabela 1 relaciona os conceitos de exigências do mercado e critérios de desempenho requeridos (fatores definidores de competitividade).  

	Exigência do mercado
	Década
	Critério de desempenho

	Preço
	60
	Custo

	Qualidade
	70
	Qualidade

	Variedade da linha de produtos
	80
	Flexibilidade

	Unicidade/Singularidade
	90
	Inovação


  Fonte: Brunstein (1995).

Tabela 1: Relação entre o mercado e o desempenho no tempo.

Destaca-se, porém, a importância do fator tempo nesta era de Produção Enxuta. A pontualidade no prazo das entregas bem como a confiabilidade das mesmas se apresentam como fatores atualmente exigidos pelo mercado. Desta maneira, acrescenta-se a esta tabela o chamado desempenho nas entregas como mais um critério de desempenho dos dias atuais.  

Vale salientar que o surgimento de cada uma das exigências demandadas pelo mercado não exclui as exigências anteriores, havendo a soma das mesmas, num exercício de complementaridade. 

Além dos aspectos relativos ao ambiente interno às empresas, como um bom desempenho nas etapas da cadeia de valor que permita o alcance dos fatores competitivos definidos por essa nova era, a competitividade de uma empresa pode ser definida também por fatores relacionados com as características do meio (região) em que esta empresa se insere. O conceito de região aqui empregado se refere a porções territoriais que possuem alguma característica em comum, podendo definir tanto um estado como um município, um bairro ou até mesmo uma rua (ALBERT & MUÑOZ, 1996). Neste contexto, Farina e Zylbersztajn (1998), afirmam que, ao conceito de competitividade, representativo do desempenho de firmas individuais, deve ser acrescido da definição de competitividade regional, uma vez que este desempenho individual depende de relações sistêmicas presentes no ambiente onde se localiza a empresa.
Por este caráter sistêmico, o conceito de competitividade pode ser estendido para uma dada região ou nação. Segundo o IAD (Instituto Alemão para o Desenvolvimento) apud Casarotto & Pires (1999), o conceito de competitividade regional envolveria, além das empresas locais, governos e instituições, sendo criada por quatro fatores: competitividade das empresas, entrelaçamento das empresas (cooperação), entrelaçamento ente empresas e instituições de suporte e ação conjunta do Estado e de outros atores para o aperfeiçoamento do tecido institucional local.

Porter (1993), estimulado pelo interesse despertado pelo desempenho de empresas de sucesso em determinadas nações, reforça este raciocínio de competitividade regional ao argumentar que as condições de competitividade encontram-se localizadas dentro de um país, em diferentes pontos (regiões), para diferentes atividades. 

Para ilustrar este conceito, o autor utiliza o esquema chamado de “diamante”. Este esquema prevê a existência de quatro critérios que seriam determinantes da competitividade de uma nação ou região. O sistema determinado pelo esquema do diamante se caracteriza por ser mutuamente fortalecedor, sendo que o efeito de um determinante depende dos estados dos outros.  A Tabela 2 analisa cada um destes determinantes.

Pelo conceito do IAD anteriormente apresentado, a competitividade regional está representada por conceitos fortemente calcados na sinergia existente entre as empresas de um dado território e entre elas e seu tecido institucional. É bem verdade que a sinergia entre estas entidades presentes em um local são fundamentais para a promoção e crescimento de uma região. Porém, as questões relativas à estrutura e à infra-estrutura do local devem ser consideradas. Estas questões, por sua vez, se apresentam como uma preocupação primordial para a visão de Porter (1993). Pela sua definição, as condições estruturais e infra-estruturais da região, tais como a presença de empresas de suporte e aspectos relativos às estratégias adotadas pelas empresas, apresentam-se como foco principal de preocupação no seu modelo.  

	Determinantes
	Descrição

	Condições de fatores
	Posição da região nos fatores de produção, como trabalho especializado e infra-estrutura, necessários à competição em determinada indústria.

	Condições de demanda
	Natureza da demanda interna para os produtos/serviços da indústria.

	Indústrias correlatas e de apoio
	Presença/ausência de indústrias abastecedoras e correlatas internacionalmente competitivas.

	Estratégia, estrutura e rivalidade de empresas.
	Condições que norteiam a maneira pela qual as empresas são criadas, organizadas e dirigidas em face à natureza da rivalidade interna.


Tabela 2: Descrição dos determinantes do “diamante” de Porter (1993).

Desta maneira, entende-se que estas visões são complementares. A integração destes conceitos se revela como um modelo mais abrangente para a realização da análise da competitividade regional. 

Nota-se, então, não só a importância da competitividade de cada uma das empresas que se insere em uma dada região, mas também a relevância do ambiente externo às empresas (ambiente institucional) para a definição da competitividade do conjunto. Assim, a região pode ser considerada como a base de operações para o processo de globalização e sua competitividade depende dos atrativos que são oferecidos bem como dos incentivos existentes no ambiente. 

Neste sentido, insere-se aqui a importância do direcionamento de políticas públicas no sentido da promoção de uma determinada região. Além disso, é importante ressaltar que as articulações de dadas características de uma região dependem de fatores específicos da localidade, como a capacidade de articulação e dos recursos do empreendimento produtivo, a conjuntura na qual este sistema está inserido (ambiente institucional), as regras formais e informais, o grau de pressão dos grupos sociais, o posicionamento dos consumidores, entre outros. Neste conjunto de relações de poder (chamadas de “redes de poder territoriais”) o empreendimento produtivo se constitui em mais um ator, e suas decisões serão por este conjunto determinadas. Como maneira de melhor elucidar os conceitos de políticas públicas e de redes de poder territoriais, os dois próximos tópicos tratam especificamente destes assuntos.

2.1. O papel das políticas públicas na competitividade regional

Define-se como ambiente institucional o conjunto de atores de um dado território (indústrias, agricultores, prestadores de serviço, comerciantes, agências públicas do Estado, prefeitura municipal, associações de representação de interesses, sindicatos, universidades, centros de pesquisa e demais grupos) bem como as regras e normas que regem este conjunto.

Estas regras e normas podem ser tanto formais quanto informais, sendo que as chamadas políticas públicas representam a formalidade dessas regras. Desta maneira, as políticas públicas representam um importante papel para a competitividade, seja ela relativa a uma empresa ou a uma região como um todo. 

Amato Neto (1999) define políticas públicas como o conjunto de ações públicas orientadas a direcionar e controlar o processo de transformação estrutural de uma economia. 
Casarotto Filho & Pires (1999) ressaltam a definição de políticas industriais locais, destacando a delimitação da região na formulação de políticas direcionadas às necessidades específicas de cada localidade.

2.2. Competitividade regional e redes de poder territoriais (policy networks)

A existência de setores produtivos regionalizados, marcados pela concentração geográfica de empresas e instituições com algum tipo de sinergia, propicia a configuração das chamadas redes de poder localizadas. Nesta delimitação territorial atuam diversos agentes: industriais, agricultores, prestadores de serviços, comerciantes, agencias públicas do Estado, prefeituras municipais, associações de representação de interesses, sindicatos e demais grupos de interesse, e estes atores se posicionam nesta configuração organizacional, guiados por suas expectativas econômicas e pela cultura e ambiente institucional presentes naquele território. 

Nesta perspectiva, estes arranjos, denominados ‘redes de poder’ (PAULILLO, 2000), são marcados por processos de interação estratégica entre os agentes públicos, representados pelo Estado e suas agências, e os agentes privados (individuais ou coletivos). Através destas redes assentadas territorialmente, é possível estabelecer estratégias específicas buscando vantagens competitivas, intensificação das relações entre os atores e mobilização e cooperação local, bem como fomento às estruturas de governança direcionadas às novas oportunidades localizadas no território.

Assim, a rede de poder que se forma nos limites do território está assentada em um conjunto de regras e normas (formais ou informais) chamado de ambiente institucional, mas os atores que a compõem possuem um conjunto de interesses próprios, seus recursos de poder e inclinação a ações oportunistas, movimentando-se estrategicamente neste arranjo: os atores buscam recursos de poder que lhes permitam coordenar estes arranjos de forma mais conveniente para eles, configurando, nestes casos, uma rede pouco estável e pouco integrada.

Entendem-se como recursos de poder o controle que cada ator tem sobre os recursos constitucionais, jurídicos, políticos, financeiros, organizacionais, tecnológicos e de informação e sobre as normas locais aliado a atribuição do status público e da confiança dos outros atores (RHODES, 1990). O grau de controle sobre estes recursos confere aos atores, em maior ou menor grau, poder para manipular as situações segundo seus interesses, sub julgando, de certa forma, os demais atores em favor próprio. O grau de assimetria de poder entre os atores atuantes no território, portanto, permite avaliar as formas de inclusão ou exclusão da rede. 

Este conceito de redes de poder territoriais ressalta a relevância do mapeamento dos atores de uma região em estudo e de suas relações com o poder local, uma vez que as ações que serão praticadas em um ambiente também serão determinadas por este conjunto. 

3. Competitividade regional e a produção de alimentos

Dentre os aspectos mais decisivos dos dias atuais estão o aumento da flexibilidade em escala mundial, a mobilidade de capitais e liberdade para colonizar e mercantilizar praticamente todas as esferas, destruindo-se as fronteiras sociais e espaciais fixas, gerando uma descentralização da produção (BONANNO, 1999).

A análise da produção de alimentos, entretanto, mostra que este segmento possui particularidades que lhe torna dependente do local. Apesar dos avanços alcançados em áreas como logísticas e transportes, a produção possui sua mobilidade espacial relativamente limitada, uma vez que as empresas agroindustriais são dependentes da agricultura e esta é “fixa” e intimamente relacionada com o ambiente e a sociedade local.

Apesar disto, as mudanças ocorridas nas relações globais, fruto do modelo de acumulação de capital pós-fordista, trouxeram influências para agroindústria e para grupos sociais locais a ela relacionados. A adaptação às novas tendências globais leva a mudanças que naturalmente são sentidas no “local”, como a busca de articulações de determinadas características de uma dada região visando auferir à localidade uma posição competitiva frente ao mercado global. Um exemplo disto se constitui na criação de selos de origem para os produtos processados em dada região como forma de diferenciação.

Ainda sob o prisma dos aspectos relevantes do pós-fordismo, estão os conceitos de diversificação de produtos e do aumento das exigências dos clientes. Neste ponto é relevante o papel da inovação para a busca de produtos que de fato atendam as necessidades do consumidor.

Um outro aspecto bastante particular da produção de alimentos diz respeito à sua necessidade de pontos-de-venda para apresentar seus produtos ao consumidor, tornando elevada a sua dependência de firmas que revendam seus produtos. Neste sentido, o acesso aos chamados canais de distribuição se torna, na maioria dos casos, um componente importante para a competitividade.

Desta maneira, os próximos dois tópicos discutem fatores competitivos que podem ser associados à produção de alimentos: os selos de origem, que podem ser utilizados como fonte de vantagem competitiva de uma dada localidade e os fatores inovação e canais de distribuição, que, embora não associados exclusivamente à região, quando bem articulados podem representar aspectos positivos às empresas nela localizadas.      

3.1. Diferenciação: os selos de origem

A inclusão de atributos que sejam valorizados pelo consumidor se constitui em uma forma de agregar valor a um produto, diferenciando-o dos seus similares. Desta maneira, os chamados produtos típicos se apresentam como uma forma de diferenciação, uma vez que associam ao produto características de qualidade que se relacionam com a região da qual provêm (BARZEL, 1982; BECATTINI, 1994; PORTER, 1998). Além disso, a situação atual se mostra mercadologicamente favorável aos produtos típicos, dado o crescimento da preocupação com a procedência dos alimentos demonstrada pelos consumidores, mídia e autoridades sanitárias.    

Para ser considerado típico, um produto deve estar relacionado espacial e culturalmente a um território, com ligações sólidas e existentes há algum tempo. Além disso, o produto deve possuir características particulares que o diferencie de seus similares (ALBERT & MUÑOZ, 1996). Um produto típico, que pode ser de origem agrícola ou pecuária, articula três conceitos básicos: diferenciação, qualidade e território.

Com relação à diferenciação, no caso de produtos in natura ela pode estar ligada, por exemplo, à forma de cultivo e a características do solo ou do clima. Já no caso dos produtos processados (transformados), a diferenciação está ligada ao método de elaboração, mesmo que a matéria-prima seja proveniente de outro local ou região. A diferenciação pode também estar associada a uma inovação de embalagem, de método de fabricação, de preço, entre outros e esta diferenciação deve ser acompanhada de uma estratégia de comunicação e de divulgação junto ao consumidor, como forma de facilitar sua percepção e valorização (PORTER, 1991).

Desta forma, torna-se vantajoso o destaque desta diferenciação associada aos produtos típicos para o consumidor. Porém, por se tratar de um bem de crença, a inspeção direta do produto não é suficiente para a percepção de atributos desejáveis.  Para tanto, o uso de selos ou certificados pode ser visto como um eficiente mecanismo para garantir o destaque à diferenciação. Atribuída por organismos idôneos e independentes, a certificação se destaca por conferir garantias de que um dado produto encontra-se de acordo com normas e atributos pré-estabelecidos.

Nassar (1999) destaca a existência e diversas opções de selos para produtos alimentícios, dependendo do que se quer atestar: padrão de processo, selo de sanidade, selo de pureza, selo de produto orgânico, certificação interna de qualidade, entre outros. Porém, no caso de produtos típicos, um maior destaque é dado ao chamado selo de denominação de origem.

3.2. Inovação

Porter (1993) enfatiza o aspecto dinâmico da competição, caracterizando-a pela inovação e pela mudança.  Desta maneira, a inserção em um mercado cada vez mais competitivo leva à necessidade do aumento do conhecimento científico e tecnológico nos bens e serviços, representando um desafio para as empresas e localidades.  

Esta capacitação científica e tecnológica se transforma, então, em uma pré-condição para o sucesso produtivo e comercial, onde a inovação representa o motor central no desenvolvimento econômico.

Humphrey & Shimitz (2000) dividem os avanços provenientes do processo de inovação em três categorias: aperfeiçoamento em processos, aperfeiçoamento em produtos e aperfeiçoamentos funcionais. Os autores salientam que enquanto os avanços em processos envolvem o conceito de fazer as mesmas coisas de maneira mais eficiente, os avanços em produtos e em funções podem levar a empresa a um reposicionamento no mercado através da oferta de novos produtos ou pelo desempenho de novas funções da cadeia de valor. A inovação pode também se relacionar ao processo de gestão de uma empresa, através de avanços alcançados nas formas de organização e de gerenciamento da mesma.  Exemplo disto seria a implantação de sistemas de qualidade ou de ferramentas de controle de processos. 

3.3. Canais de distribuição

Canal ou via de distribuição é a denominação do “conjunto de indivíduos ou organizações que se encarregam de levar o produto/serviço ao local onde o cliente potencial de se encontra, no momento conveniente e em condições de transferir sua posse” (COBRA, 1989 apud SILVA & BATALHA, 2001).  

Os canais de distribuição constituem em um quesito de muita importância para uma empresa, representando a maneira como ela comercializa os seus produtos. Algumas empresas possuem seu sucesso garantido graças ao acesso a canais de distribuição fortes, como é o caso do acesso a grandes pontos-de-venda como super e hipermercados.

Por outro lado, muitas empresas possuem dificuldades em decolar seus produtos ou serviços por dificuldades de acesso a canais de distribuição que tenham condições de alavancar suas vendas. 

Desta maneira, por mais que uma empresa possua condições internas positivas e ofereça produtos e serviços de qualidade, seu sucesso (ou fracasso) pode ser definido pelos canais de distribuição que ela possui (ou não possui). Este fator é particularmente importante para a indústria de alimentos. As empresas da indústria alimentícia necessitam, na maioria das vezes, de pontos-de-venda para apresentar seus produtos ao consumidor, o que torna maior a sua dependência de firmas revendedoras destes produtos. 

            Neves (1999) aponta o atacado, o varejo e os serviços de alimentação como os maiores e mais importantes agentes de distribuição de alimentos e bebidas. Estes se apresentam como fundamentais para que uma empresa possa planejar suas fontes de distribuição. O autor ainda destaca a possibilidade das vendas diretas entre indústria e consumidores finais.

Destaca-se que uma alternativa comercial que pode ser utilizada pelas empresas de uma dada localidade para inserirem seus produtos em mercados seria a formação de consórcios de distribuição, excluindo a figura de intermediários, encurtando, assim, o canal de distribuição, minimizando efeitos negativos da presença de intermediários.

4. Conclusão

De acordo com a revisão aqui realizada, a competitividade de uma empresa pode ser definida como a sua capacidade em ser bem sucedida em mercados em que haja concorrência. Desta maneira, ela pode ser assegurada internamente, através de investimentos em sua cadeia de valor, na busca de vantagens que lhes assegure a competitividade. Dentre os fatores competitivos para uma empresa destacam-se: custo, qualidade, flexibilidade, desempenho nas entregas e inovação.

Porém, a competitividade também pode ser entendida por uma visão ampliada, segundo características presentes (ou ausentes) em uma dada porção territorial (região). As regiões também possuem aspectos que podem ser trabalhados para assegurar a competitividade das empresas nela presentes. Isto pode se dar através de elaboração de políticas públicas favoráveis e pela simetria de poder entre os atores que compõem o tecido institucional local.  E, considerando as características do objeto de estudo deste trabalho (firmas agroindustriais) alguns outros fatores específicos foram considerados: promoção do local através de selos de origem, apoio à inovação, e o acesso a canais de distribuição robustos.









Figura 1: Aspectos relativos à competitividade empresarial e regional.

Desta maneira, a Figura 1 sintetiza os conceitos revisados por este trabalho, onde as setas horizontais representam as características do ambiente contemporâneo dos negócios.  Os demais elementos da figura representam os fatores definidores de competitividade para empresas agroindustriais tanto relacionados ao seu ambiente interno quanto ao ambiente (região) em que elas se inserem. Conforme o objetivo deste trabalho, a síntese representada pela Figura 1 pode ser utilizada como um modelo, auxiliando no estudo da competitividade de firmas agroindustriais.
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